




  O Orçamento Anual para o 
exercício de 2016 visa concretizar os 
objetivos e metas propostas no 
Plano Plurianual - PPA, segundo as 
diretrizes estabelecidas pela Lei de 
Diretrizes Orçamentária - LDO.



✓ Art. 165º da Constituição Federal;

✓ Lei Federal 4.320 de 17 de março de 
1964;

✓ Lei Complementar 101 de 04 de maio
de 2000;



 Em nossa Carta Magna estão 
consignados os princípios básicos 
que norteiam a elaboração dos 
Orçamentos Públicos, e 
principalmente as normas para a 
aplicação dos gastos com  Educação 
e  Saúde.



  Nela constam as normas 
técnicas pelas quais os orçamentos 
são padronizados, visando 
propiciar dados para fins de 
coordenação e gerenciamento de 
planos e controle de despesas. 



 Na LRF, urge a obrigatoriedade da 
compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e metas 
constantes do Anexo de Metas Fiscais da LDO, 
além do demonstrativo dos efeitos 
decorrentes de isenções, anistias de natureza 
tributária com suas medidas de compensação 
e da previsibilidade da reserva de 
contingência destinada ao atendimento de 
passivos contingentes.



RECEITA ORÇAMENTÁRIA VALOR
IPTU 25.118.864,00

ITBI 3.659.400,00

ISS 8.740.250,00

I.R.R.F 4.338.198,00

Taxa de Coleta de Lixo 3.225.564,00

Outras Taxas 3.007.236,00

Contribuições 3.580.000,00

Divida Ativa 6.143.000,00

Multas e Juros de Mora 5.616.085,00

Receita Patrimonial 105.000,00

F.P.M 65.777.632,00

I.P.I 436.595,00

Outras Transferências da União 27.175.839,00

I.C.M.S 51.234.816,00

I.P.V.A 13.743.000,00

FUNDEB 77.268.145,00

Demais Receitas 41.990.933,00

(–) Dedução de Receita para Formação do Fundeb -26.277.557,00

TOTAL DA RECEITA MUNICIPAL 314.883.000,00



• UPA - UNIDADE DE PRONTO 

ATENDIMENTO INFANTIL

•      1.800.000,00 

• REDE FRIO CONSTRUÇÃO

•          946.400,00 

• UNIDADE DE ACONLHIMENTO 

INFANTIL

•          400.000,00 

• CONSTRUÇÃO DO CENTRO DO IDOSO

•          120.000,00 

• FUMEFI 2015

•      7.000.000,00 

• PROGRAMA CASA PAULISTA

•      4.680.000,00 

• ESCOLA DO FDE

•      1.769.000,00 

• PRO-INFANCIA

•      3.087.437,00 

• CENTRO DE INICIALIZAÇÃO AO 

ESPORTE

•          342.030,00 

• PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

•      5.784.000,00 

• COZINHA COMUNITÁRIA

•          450.000,00 

• TOTAL GERAL:

•    26.378.867,00 



APLICAÇÃO DOS RECURSOS EM ENSINO

Receitas de Impostos 
Próprios e Transferidos

179.196.082,00
Mínimo de 

Aplicação 25%
44.799.020,50

Retenção do FUNDEB (a) 26.277.557,00

Despesa com Educação Infantil 11.138.377,00

Despesa com Educação 
Fundamental

11.141.000,00

Total de Aplicação no Ensino 
(b)

22.279.377,00

CÁLCULO DE APLICAÇÃO

Total de Aplicação dos 25% 
do Ensino

(a + b)
48.556.934,00

Percentual 
Aplicado

27,09%



APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB

Receita de Transferência: 77.268.145,00
Mínimo de 

Aplicação do 
Magistério (60%)

46.360.887,00

Rendimento de Aplicação: 0,00
Máximo de 

Aplicação Outras 
Despesas (40%)

30.907.258,00

CÁLCULO DE APLICAÇÃO DO FUNDEB

Despesas com Magistério 57.970.532,00 75,03

Outras Despesas 19.297.613,00 24,97

Total de Aplicação FUNDEB 77.268.145,00 100,00%

APURAÇÃO DE RESULTADO DO FUNDEB

Transferências Recebidas: 77.268.145,00 Retenções 26.277.557,00

Ganho: 50.990.588,00



APLICAÇÃO DOS RECURSOS EM SAÚDE

Receitas de Impostos Próprios e 
Transferidos

179.196.082,00
Mínimo de Aplicação 

(15%)
26.879.412,30

Cálculo de Aplicação:

Total de Aplicação dos 15% na 
Saúde

37.004.424,00 Percentual Aplicado 20,65%

DESPESA EM AÇÕES EM SERVIÇO DE SAÚDE – Fundo a Fundo

Fundo Nacional da Saúde – FNS 10.621.444,00



DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE

VALOR

APLICAÇÕES:

A – Receitas de Impostos Próprios e Transferidos
Aplicação Mínima em Saúde (A x 15%)

179.196.082,00
26.879.412,30

TOTAL APLICADO 37.004.424,00

PERCENTUAL APLICADO 20,65

APLICAÇÃO MÍNIMA OBRIGATÓRIA – Tabela 07 15,00



GRUPO DE 

DESPESA

DESPESA COM PESSOAL E ENCARGOS 139.933.599,00 44,44

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - JURÍDICO 54.242.612,00 17,23

INVESTIMENTO 38.589.367,00 12,26

MATERIAL DE CONSUMO 36.850.289,84 11,7

SUBVENÇÃO 11.460.925,16 3,64

TRANSFERÊNCIA DUODÉCIMO 10.296.000,00 3,27

ENCARGOS E JUROS DA DÍVIDA PÚBLICA 5.530.000,00 1,76

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - FÍSICO 5.044.400,00 1,6

PROGRAMAS DE AUXILIO 4.867.000,00 1,55

PRECATÓRIOS E INDENIZAÇÃO 2.900.000,00 0,92

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 2.000.000,00 0,64

VALE ALIMENTAÇÃO 1.821.557,00 0,58

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 595.000,00 0,19

DESPESA DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 275.000,00 0,09

DESPESA DE RESTITUIÇÃO 242.250,00 0,08

OUTRAS 235.000,00 0,07

TOTAL GERAL: 314.883.000,00



Estima a Receita e fixa a Despesa do 

Município para o exercício de 2016.

RECEITA 314.883.000,00

DESPESA 314.883.000,00



Estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício de 2016.

 O Prefeito Municipal: Faço saber que a Câmara Municipal decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º – Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município para 

o exercício financeiro de 2016, compreendendo:

 I - O orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus 

fundos especiais, órgãos e entidades da administração direta.

 II - O orçamento da seguridade social, abrangendo as entidades e 

órgãos a ela vinculados, da administração direta, bem como os fundos 

instituídos e mantidos pelo Poder Público.



CAPÍTULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I

Da estimativa da receita

 Art. 2º – A receita orçamentária é estimada na forma dos quadros I, I–

A, II, III, e IV, que fazem parte integrante desta Lei, em R$ 314.883.000,00 

(trezentos e quatorze milhões, oitocentos e oitenta e três mil reais) e se 

desdobra em:

 I - R$ 219.242.790,00 (duzentos e dezenove milhões, duzentos e 

quarenta e dois mil, setecentos e noventa reais) do orçamento fiscal; e

 II - R$ 95.640.210,00 (noventa e cinco milhões, seiscentos e quarenta 

mil, duzentos e dez reais) do orçamento da seguridade social.

 

 



CAPITULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I

Art. 3º - A receita será arrecadada na forma da legislação em vigor, 

com a estimativa constante do seguinte desdobramento:

ESPECIFICAÇÃO FISCAL
SEGURIDADE 

SOCIAL
TOTAL

RECEITAS CORRENTES

Receita Tributária 47.987.762,00 101.750,00 48.089.512,00

Receita de Contribuições 3.580.000,00 0,00 3.580.000,00

Receita Patrimonial 33.000,00 72.000,00 105.000,00

Receita de Serviços 1.000,00 0,00 1.000,00

Transferências Correntes 150.100.833,00 90.356.460,00 240.457.293,00

Outras Receitas Correntes 19.808.885,00 2.740.000,00 22.548.885,00

(–) Dedução da Receita para Formação do Fundeb -26.277.557,00 0,00 -26.277.557,00

Total das Receitas Correntes      195.233.923,00 93.270.210,00 288.504.133,00

RECEITAS DE CAPITAL

Transferências de Capital 24.008.867,00 2.370.000,00 26.378.867,00

Total das Receitas de Capital 24.008.867,00 2.370.000,00 26.378.867,00

Total da Administração Direta 219.242.790,00 95.640.210,00 314.883.000,00



CAPITULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção II

Da fixação da despesa

 Art. 4º – A despesa é fixada na forma dos quadros I, I–B, V, VI, VII, 

VIII, IX, X, XI e XII que fazem parte integrante desta Lei, em R$ 

314.883.000,00 (trezentos e quatorze milhões, oitocentos e oitenta e três mil 

reais), na seguinte conformidade:

 I - R$ 248.858.154,00 (duzentos e quarenta e oito milhões, 

oitocentos e cinquenta e oito mil, cento e cinquenta e quatro reais) do 

orçamento fiscal; e

 II - R$ 66.024.846,00 (sessenta e seis milhões, e vinte e quatro mil, 

oitocentos e quarenta e seis reais) do orçamento da seguridade social.



Art. 5º - A despesa fixada está assim desdobrada:

  I – Por categoria econômica:

CAPITULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção II

Da fixação da despesa

ESPECIFICAÇÃO FISCAL
SEGURIDADE 

SOCIAL
TOTAL

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

DESPESAS CORRENTES 207.150.187,00 61.313.446,00 268.463.633,00

DESPESAS DE CAPITAL 39.707.967,00 4.711.400,00 44.419.367,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA OU 

RESERVA DO RPPS
2.000.000,00 0,00 2.000.000,00

Total da Administração Direta 248.858.154,00 66.024.846,00 314.883.000,00



II – Por órgãos de governo:

ESPECIFICAÇÃO FISCAL
SEGURIDADE 

SOCIAL
TOTAL

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

CÂMARA MUNICIPAL 10.296.000,00 0,00 10.296.000,00

GABINETE DO PREFEITO 1.297.047,00 120.000,00 1.417.047,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASS JURÍDICOS 5.470.874,00 0,00 5.470.874,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 10.980.288,00 0,00 10.980.288,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 10.218.455,00 0,00 10.218.455,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 118.452.270,00 0,00 118.452.270,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUV ESP E LAZER 1.619.977,00 0,00 1.619.977,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TUR 1.631.901,00 0,00 1.631.901,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOC 20.000,00 14.849.578,00 14.869.578,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 0,00 47.249.868,00 47.249.868,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URB 58.403.872,00 3.790.400,00 62.194.272,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 1.618.559,00 0,00 1.618.559,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 3.044.901,00 0,00 3.044.901,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 2.310.772,00 0,00 2.310.772,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 747.109,00 0,00 747.109,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE IND COM TECNO 989.221,00 0,00 989.221,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 1.890.907,00 0,00 1.890.907,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNIC SOCIAL 1.374.917,00 15.000,00 1.389.917,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE VERDE E MEIO AMB 726.965,00 0,00 726.965,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇÃ E MOB 9.948.545,00 0,00 9.948.545,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 5.815.574,00 0,00 5.815.574,00

Total da Administração Direta 246.858.154,00 66.024.846,00 312.883.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.000.000,00 0,00 2.000.000,00

TOTAL DO MUNICÍPIO 248.858.154,00 66.024.846,00 314.883.000,00



III – Por funções:

ESPECIFICAÇÃO FISCAL
SEGURIDADE 

SOCIAL
TOTAL

01. LEGISLATIVA 11.296.000,00 0,00 11.296.000,00

03. ESSENCIAL À JUSTIÇA 2.220.874,00 0,00 2.220.874,00

04. ADMINISTRAÇÃO 21.238.358,00 0,00 21.238.358,00

06. SEGURANÇA PÚBLICA 9.948.545,00 0,00 9.948.545,00

08. ASSISTÊNCIA SOCIAL 0,00 15.213.578,00 15.213.578,00

10. SAÚDE 0,00 50.811.268,00 50.811.268,00

12. EDUCAÇÃO 124.458.707,00 0,00 124.458.707,00

13. CULTURA 1.681.901,00 0,00 1.681.901,00

15. URBANISMO 58.727.001,00 0,00 58.727.001,00

16. HABITAÇÃO 3.659.466,00 0,00 3.659.466,00

17. SANEAMENTO 320.000,00 0,00 320.000,00

18. GESTÃO AMBIENTAL 726.965,00 0,00 726.965,00

20. AGRICULTURA 747.109,00 0,00 747.109,00

22. INDÚSTRIA 20.000,00 0,00 20.000,00

23. COMÉRCIO E SERVIÇOS 969.221,00 0,00 969.221,00

27. DESPORTO E LAZER 2.064.007,00 0,00 2.064.007,00

28. ENCARGOS ESPECIAIS 8.780.000,00 0,00 8.780.000,00

99. RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.000.000,00 0,00 2.000.000,00

TOTAL DO MUNICÍPIO 248.858.154,00 66.024.846,00 314.883.000,00



CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

 Art. 6º. Fica o Executivo autorizado a abrir créditos suplementares 

em reforço às dotações contidas nesta Lei, mediante o uso dos recursos 

previstos no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, observados os limites:

 

 I – de 50 % (cinquenta por cento) do total da despesa fixada, 

constante do artigo 4º desta Lei; e

 

 II – do valor da dotação consignada como Reserva de Contingência, 

para cumprir as determinações dos artigos 5º, III, “b”, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, 91 do Decreto-Lei nº 200/1967 e 8º da Portaria 

Interministerial STN/SOF nº 163/2001.

Parágrafo único: A dotação consignada como Reserva de Contingência 

servirá igualmente para cobrir a abertura de Créditos Adicionais Especiais, 

autorizadas em lei.



Art. 7º. Além do disposto no artigo anterior, fica o Executivo igualmente autorizado 

a abrir créditos suplementares:

I - necessários ao cumprimento de vinculações constitucionais, legais e de convênios ou 

congêneres, até o limite das sobras de exercícios anteriores desses recursos e do seu 

excesso de arrecadação em 2016, nos termos do art. 43, § 1º, incisos I e II, da Lei nº 

4.320/1964;

II - vinculados a operações de crédito, até o limite dos valores contratados, desde que não 

incluídos na estimativa de receita constante desta Lei;

III - destinados a cobrir insuficiências nas dotações orçamentárias dos grupos de natureza de 

despesa “Pessoal e Encargos Sociais”, “Juros e Encargos da Dívida” e “Amortização da 

Dívida”, até o limite da soma dos valores atribuídos a esses grupos; e quando para atender 

ao pagamento de sentenças judiciais nas condições e formas determinadas pela 

Constituição, até o limite de 20% (vinte por cento) da soma dos valores dos grupos de 

despesas;

IV - destinados ao reforço de dotações de ações mediante a anulação de outras dotações, 

nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/64, até o limite de 1/2 (meio) da receita 

prevista para o exercício;



Art. 8º – Nas aberturas dos créditos adicionais de que tratam os artigos 6º e 7º, bem como nas 

transposições, remanejamentos e transferências de que trata o art. 167 da Constituição, fica vedada a 

anulação parcial ou total de dotações provenientes de emendas individuais, efetuadas na forma e condições 

prescritas nos §§ 9º, 10 e 11 do art. 166 da Constituição.

 

§ 1º. Não se aplica a proibição contida no “caput”, em relação à parte excedente, no caso das emendas 

individuais parlamentares ultrapassarem o limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da Receita 

Corrente Líquida do exercício de 2015, ou não observarem a divisão do limite estipulado no § 9º, do art. 166 

da Constituição.

§ 2º. Até 30 dias após a publicação desta lei, o Poder Executivo informará o Poder Legislativo, quando for o 

caso, que a Receita Corrente Líquida de 2015 é menor do que a Receita Corrente Líquida estimada para 

2016, e quais os valores totais a serem considerados como de execução obrigatória e não obrigatória.

§ 3º. Recebido esse informe, o Poder Legislativo indicará ao Executivo no prazo de 15 (quinze) dias, como 

deverão ser consideradas as emendas para efeito do § 11 do art. 166 da Constituição.

§ 4º. Não recebendo a indicação prevista no parágrafo anterior, o Executivo reduzirá as dotações decorrentes 

das emendas individuais de maneira proporcional à variação para menos da Receita Corrente Líquida 

estimada para 2016 e a efetivamente ocorrida em 2015, salvo quando isso inviabilizar tecnicamente a 

realização da despesa no exercício, hipótese em que a solução deverá ser dada na forma do artigo seguinte.

 .

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS



Art. 9º – Os créditos orçamentários com dotações inseridas ou aumentadas por emendas 

parlamentares individuais são de execução obrigatória no exercício até o limite de 1,2% (um inteiro e dois 

décimos por cento) da Receita Corrente Líquida efetivamente ocorrida em 2015, observada a meação 

determinada no § 9º do art. 166 da Constituição e salvo quando houver impedimentos de ordem técnica.

 § 1º. Na ocorrência de impedimento de ordem técnica, serão adotadas as medidas previstas 

no § 14 do art. 166 da Constituição.

 § 2º. No caso de a Câmara Municipal não deliberar sobre o projeto referido no inciso III do § 

14 do referido art. 166, o Poder Executivo remanejará as dotações com impedimentos justificados para 

outros créditos, mediante suplementações ou transposições conforme o caso, que ali não mais serão de 

execução obrigatória, mas tendo sempre a menção de que os recursos são provenientes de emendas 

parlamentares.

 § 3º. Se for verificado pelo Executivo que o comportamento da receita e da despesa durante o 

exercício poderá levar ao descumprimento das metas de resultado fiscal, o montante de execução 

obrigatória das emendas parlamentares previstas no § 11 do art. 166 da Constituição, poderá ser 

reduzido na mesma proporção da limitação de empenhos que vier a ser imposta na forma da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (art. 8º).

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS



 Art. 10º – Fica o Executivo autorizado a realizar, no curso da execução 

orçamentária, operações de crédito nas espécies, limites e condições estabelecidos 

em Resolução do Senado Federal e na legislação federal pertinente, especialmente 

na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

 Art. 11º – As metas fiscais de receita e de despesa e os resultados primário 

e nominal, apurados segundo esta Lei, constantes do Demonstrativo da 

Compatibilidade da Programação do Orçamento com as Metas de Resultados 

Fiscais, atualizam as metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício 

de 2016.

 Art. 12º – As leis do Plano Plurianual e das Diretrizes Orçamentárias 

consideram–se modificadas por leis posteriores, inclusive pelas que criem ou 

modifiquem, de qualquer modo, programas, ações e valores, ou que autorizem esses 

procedimentos. 

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS



 Art. 13º – As transferências financeiras da Administração Direta 

para a Indireta, incluídas as efetuadas para a Câmara Municipal, e vice–

versa, obedecerão ao que estiver estruturado pelos créditos orçamentários e 

adicionais.

 Art. 14º – Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2016.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS



RCL – 2º QUADRIMESTRE E.C 82/2015 - 1,2%

R$ 259.832.373,32 R$ 3.117.988,47

SAÚDE -  50% Demais áreas - 50%

R$ 1.558.994,23 R$ 1.558.994,23

Receita Corrente Líquida
2015

Janeiro/2015 Fevereiro/2015 Março/2015 Abril/2015 Maio/2015 Junho/2015 Julho/2015

27.199.026,65 19.656.350,04 23.838.961,47 23.734.927,20 22.403.206,94 21.617.420,28 18.448.774,96 

Re-estimativa 

Agosto/2015 Setembro/2015 Outubro/2015 Novembro/2015 Dezembro/2015 Total (últimos 12 meses)

18.881.328,43 19.217.517,35 19.735.873,00 20.135.987,00 24.963.000,00 259.832.373,32 



ANO BASE VALORES %

2004 60.932.475,00 17,16%

2005 70.719.240,00 16,06%

2006 100.794.235,00 42,53%

2007 104.384.049,00 3,56%

2008 149.994.115,00 43,69%

2009 148.367.640,00 -1,08%

2010 197.548.115,51 33,15%

2011 193.483.857,31 -2,06%

2012 227.877.013,88 17,78%

2013 242.129.270,25 6,25%

2014 254.795.548,94 5,23%

2015 144.364.613,76 1º SEMESTRE



 Na definição das despesas, 

foram cumpridas as exigências da  

LRF,   fixando limites para pessoal 

do Executivo e do Legislativo, bem 

como obedecendo os limites da 

Emenda Constitucional nº 25.



 O Projeto contempla Reserva 

de Contingência nos montantes 

definidos pela LDO para 

atendimento dos casos de 

passivos contingentes e outros 

riscos fiscais imprevistos.



 Por fim, salientamos que os trabalhos foram 

desenvolvidos pelos técnicos das Secretarias 

Municipais da Fazenda, Administração e 

Assessoria Jurídica, além de serem observados 

os manuais do Tribunal de Contas do Estado, 

Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, IBAM e CFC, além da supervisão dos 

consultores da CONAM.
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